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DECADENCIA. DECISAO DEFINITIVA DO STJ SOBRE A MATERIA.

O Superior Tribunal de Justica - STJ, em acérdao submetido ao regime do
artigo 543-C, do CPC (Recurso Especial n® 973.733 - SC), definiu que o
prazo decadencial para o Fisco constituir o crédito tributdrio conta-se da data
do fato gerador, quando a lei prevé o pagamento antecipado e este ¢ efetuado
(artigo 150, § 4°, do CTN).

DECISAO DEFINITIVA DO STJ. APLICACAO AO PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL.

Por forca do art. 62, § 2°, do Anexo II, do RICARF, as decisdes definitivas
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de
Justica, em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos
543-B e 543-C, do CPC, deverdo ser reproduzidas pelos Conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF.

DECADENCIA. CARACTERIZACAO DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
SUMULA CARF N° 99.

Para fins de aplicagdo da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do
CTN, para as contribuicdes previdenciarias, caracteriza pagamento
antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como
devido pelo contribuinte na competéncia do fato gerador a que se referir a
autuacdo, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de célculo deste
recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de
infracao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  15983.000636/2008-78  9202-004.483 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 28/09/2016 NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - DECADÊNCIA FAZENDA NACIONAL VIGBENS RECURSOS HUMANOS E LOGÍSTICA DE PESSOAL LTDA Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Relator  2.0.4 92020044832016CARF9202ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
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 DECADÊNCIA. DECISÃO DEFINITIVA DO STJ SOBRE A MATÉRIA.
 O Superior Tribunal de Justiça - STJ, em acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC (Recurso Especial nº 973.733 - SC), definiu que o prazo decadencial para o Fisco constituir o crédito tributário conta-se da data do fato gerador, quando a lei prevê o pagamento antecipado e este é efetuado (artigo 150, § 4º, do CTN).
 DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. APLICAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
 Por força do art. 62, § 2º, do Anexo II, do RICARF, as decisões definitivas proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C, do CPC, deverão ser reproduzidas pelos Conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
 DECADÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO DE PAGAMENTO ANTECIPADO. SÚMULA CARF Nº 99.
 Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.
  Trata-se de Auto de Infração referente a Contribuições devidas à Seguridade Social, relativas à parte que deveria ter sido arrecadada pelo empregador mediante desconto da remuneração paga aos segurados empregados constantes das folhas de pagamento, nas competências 01/2003 a 12/2004. A ciência do lançamento ocorreu em 26/06/2008 (fls. 21).
Em sessão plenária de 14/03/2013, foi julgado o Recurso Voluntário nº 260.447, prolatando-se o Acórdão nº 2803-002.204 (fls. 644 a 652), assim ementado:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2003 a 30/12/2004
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. TERMO A QUO. ENTENDIMENTO DO STJ. ART. 150, PARÁGRAFO 4O DO CTN.
O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula Vinculante de n º 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991.
Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n º 8.212, há que serem observadas as regras previstas no CTN.
As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação, assim devem, em regra, observar a regra prevista no art. 150, parágrafo 4º do CTN quando se referirem a débitos devidamente declarados em GFIP.
SIMPLES. ADESÃO. NÃO COMPROVAÇÃO
Não demonstrada a adesão ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte SIMPLES, são devidas as contribuições patronais à Seguridade Social.
Recurso Voluntário Provido em Parte�
A decisão foi assim registrada:
"Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do(a) relator(a), para reconhecer a decadência referente às competências anteriores a 05/2003, inclusive. �
O voto condutor do acórdão recorrido foi assim fundamentado:
"A regra do 150 §4º é aplicada quando temos antecipação parcial de pagamento, inocorrência de fraude ou dolo ou débitos declarados em GFIP, caso dos autos.
Nessa última hipótese também já se manifestou o STJ, no rito do art. 543C do Código Processual, consoante RESP 1.143.094/SP e 1.120.295/SP .
Aplicando-se a regra do prefalado artigo, há que se reconhecer a decadência referente às competências anteriores a 05/2003, inclusive, uma vez que a ciência do débito foi em 26.06.2008.."
O processo foi encaminhado à PGFN em 19/03/2013 (Despacho de Encaminhamento de fls. 653). De acordo com o disposto no art. 7º, §§ 3º e 5º, da Portaria MF nº 527, de 2010, a intimação presumida da Fazenda Nacional ocorreria 30 dias após a referida data, em 18/04/2013. Em 28/03/2013, foi interposto o Recurso Especial de fls. 654 a 662 (Despacho de Encaminhamento de fls. 663), com fundamento no art. 67, do RICARF, visando rediscutir a decadência.
Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o despacho de 20/07/2015 (fls. 665 a 672). 
Em seu apelo, a Fazenda Nacional alega em síntese que a simples declaração de valores em GFIP não comprova a existência de recolhimento antecipado do tributo, já que se pode declarar e não efetuar o recolhimento.
Intimado do acórdão, do Recurso Especial e do despacho que lhe deu seguimento, o Contribuinte quedou-se silente (fls. 680).
 Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo - Relatora
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos, portanto deve ser conhecido. O apelo visa rediscutir a decadência.
Trata-se de Auto de Infração referente a Contribuições devidas à Seguridade Social, relativas à parte que deveria ter sido arrecadada pelo empregador mediante desconto da remuneração paga aos segurados empregados constantes das folhas de pagamento, nas competências 01/2003 a 12/2004. A ciência do lançamento ocorreu em 26/06/2008 (fls. 21).
Quanto à decadência, por imposição do artigo 62, § 2º, do Anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015, o Colegiado deve aderir à tese esposada pelo STJ no Recurso Especial nº 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em 12/08/2009, sendo relator o Ministro Luiz Fux, que teve o acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC e da Resolução STJ 08/2008, assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos o lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Assim, nos casos em que há pagamento antecipado, o termo inicial é a data do fato gerador, na forma do § 4º, do art. 150, do CTN. Por outro lado, na hipótese de não haver antecipação do pagamento, o dies a quo é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, conforme prevê o inciso I, do art. 173, do mesmo Código.
Destarte, o deslinde da questão passa necessariamente pela verificação da existência ou não de pagamento e, mais especificamente, que tipo de recolhimento poderia ser considerado. Em relação a esse tema, foi aprovada, em 09/12/2013, a Súmula CARF nº 99, que assim dispõe:
SÚMULA CARF Nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
No presente caso, conforme o relatório da diligência realizada, às fls. 296 a 299, foram efetuados pagamentos em todo o ano de 2003. Assim, não há óbice à aplicação do art. 150, § 4º, do CTN, bem como da Súmula CARF nº 99. Como a autuação refere-se ao período de 01/2003 a 12/2004, e a ciência do lançamento ocorreu em 26/06/2008 (fls. 21), operou-se a decadência até a competência 05/2003, inclusive.
Diante do exposto, conheço do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional e, no mérito, nego-lhe provimento. 
(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo
 
 



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o
Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio
(assinado digitalmente)

Maiia Helena Cotta Cardozo - Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de
Oliveira Santos, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva
Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri.

Relatorio

Trata-se de Auto de Infragdo referente a Contribuicdes devidas a Seguridade
Social, relativas a parte que deveria ter sido arrecadada pelo empregador mediante desconto da
remuneracdo paga aos segurados empregados constantes das folhas de pagamento, nas
competéncias 01/2003 a 12/2004. A ciéncia do langamento ocorreu em 26/06/2008 (fls. 21).

Em sessao plenaria de 14/03/2013, foi julgado o Recurso Voluntirio n°
260.447, prolatando-se o Acordao n°® 2803-002.204 (fls. 644 a 652), assim ementado:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 30/12/2004

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. PRAZO
DECADENCIAL.  CINCO  ANOS. TERMO 4 QUO.
ENTENDIMENTO DO STJ. ART. 150, PARAGRAFO 40 DO
CTN.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado,
Sumula Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de
Jjunho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da
Lein°8212de 1991.

Uma vez ndo sendo mais possivel a aplica¢do do art. 45 da Lei n
©8.212, ha que serem observadas as regras previstas no CTN.

As contribuigoes previdencidrias sdo tributos langados por
homologagdo, assim devem, em regra, observar a regra prevista
no art. 150, paragrafo 4° do CTN quando se referirem a débitos
devidamente declarados em GFIP.

SIMPLES. ADESAO. NAO COMPROVACAO

Ndo demonstrada a adesdo ao Sistema Integrado de Pagamento
de Impostos e Contribuicoes das Microempresas e das Empresas
de Pequeno Porte SIMPLES, sdo devidas as contribui¢oes
patronais a Seguridade Social.

Recurso Voluntario Provido env/Parte”
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A decisdo foi assim registrada:

"Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do(a)
relator(a), para reconhecer a decadéncia referente as
competéncias anteriores a 05/2003, inclusive. ”

O voto condutor do acérdao recorrido foi assim fundamentado:

"A regra do 150 §4° é aplicada quando temos antecipagdo
parcial de pagamento, inocorréncia de fraude ou dolo ou débitos
declarados em GFIP, caso dos autos.

Nessa ultima hipotese também ja se manifestou o STJ, no rito do
art. 543C do Codigo Processual, consoante RESP 1.143.094/SP
e 1.120.295/SP .

Aplicando-se a regra do prefalado artigo, ha que se reconhecer
a decadéncia referente as competéncias anteriores a 05/2003,
inclusive, uma vez que a ciéncia do deébito foi em 26.06.2008.."

O processo foi encaminhado a PGFN em 19/03/2013 (Despacho de
Encaminhamento de fls. 653). De acordo com o disposto no art. 7°, §§ 3° e 5°, da Portaria MF
n°® 527, de 2010, a intimagdo presumida da Fazenda Nacional ocorreria 30 dias apods a referida
data, em 18/04/2013. Em 28/03/2013, foi interposto o Recurso Especial de fls. 654 a 662
(Despacho de Encaminhamento de fls. 663), com fundamento no art. 67, do RICARF, visando
rediscutir a decadéncia.

Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o despacho de
20/07/2015 (fls. 665 a 672).

Em seu apelo, a Fazenda Nacional alega em sintese que a simples declaragado
de valores em GFIP ndo comprova a existéncia de recolhimento antecipado do tributo, ja que
se pode declarar e nao efetuar o recolhimento.

Intimado do acdérddo, do Recurso Especial e do despacho que lhe deu

seguimento, o Contribuinte quedou-se silente (fls. 680).

Voto

Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo - Relatora

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional ¢ tempestivo e atende
aos demais pressupostos, portanto deve ser conhecido. O apelo visa rediscutir a decadéncia.

Trata-se de Auto de Infracdo referente a Contribui¢des devidas a Seguridade
Social, relativas a parte que deveria ter sido arrecadada pelo empregador mediante desconto da
remuneragdo paga aos segurados empregados constantes das folhas de pagamento, nas
competéncias 01/2003 a 12/2004. A ciéncia do lancamento ocorreu em 26/06/2008 (fls. 21).

Quanto a decadéncia, por imposicdo do artigo 62, § 2° do Anexo II, do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 2015, o Colegiado deve
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aderir a tese esposada pelo STJ no Recurso Especial n® 973.733 - SC (2007/0176994-0),
julgado em 12/08/2009, sendo relator o Ministro Luiz Fux, que teve o acoérdao submetido ao
regime do artigo 543-C, do CPC e da Resolugdo STJ 08/2008, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declara¢do prévia do
deébito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langcamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo gqiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos o langamento por homologag¢do, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto  Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).
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5. In casu, consoante assente na origem. (i) cuida-se de tributo
sujeito a langcamento por homologagdo, (ii) a obrigacdo ex lege
de pagamento antecipado das contribui¢oes previdenciarias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingtienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddao submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Assim, nos casos em que ha pagamento antecipado, o termo inicial ¢ a data
do fato gerador, na forma do § 4°, do art. 150, do CTN. Por outro lado, na hipotese de nao
haver antecipa¢do do pagamento, o dies a quo é o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o langamento poderia ter sido efetuado, conforme prevé o inciso I, do art. 173, do mesmo
Codigo.

Destarte, o deslinde da questdo passa necessariamente pela verificagao da
existéncia ou ndo de pagamento e, mais especificamente, que tipo de recolhimento poderia ser
considerado. Em relagdo a esse tema, foi aprovada, em 09/12/2013, a Sumula CARF n° 99, que
assim dispde:

SUMULA CARF N° 99: Para fins de aplica¢io da regra
decadencial prevista no art. 150, § 4° do CTN, para as
contribuicoes  previdenciarias, caracteriza  pagamento
antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor
considerado como devido pelo contribuinte na competéncia do
fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo que ndo tenha
sido incluida, na base de cdlculo deste recolhimento, parcela
relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infragdo.

No presente caso, conforme o relatorio da diligéncia realizada, as fls. 296 a
299, foram efetuados pagamentos em todo o ano de 2003. Assim, ndo ha dbice a aplicacao do
art. 150, § 4°, do CTN, bem como da Simula CARF n° 99. Como a autuacdo refere-se ao
periodo de 01/2003 a 12/2004, e a ciéncia do langamento ocorreu em 26/06/2008 (fls. 21),
operou-se a decadéncia até a competéncia 05/2003, inclusive.

Diante do exposto, conhe¢o do Recurso Especial interposto pela Fazenda
Nacional e, no mérito, nego-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo
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